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Com a participação 
maciça de magistrados 
da região central do 
Ceará; de promotores, 
defensores públicos, 
advogados, cartorários e 
demais operadores do 
direito; de 
representantes do 
executivo municipal, da 
Igreja e de estudantes 
de Direito, que lotaram o 
auditório do Fórum 
Desembargador Avelar 
Rocha, da comarca de Quixadá, foi aberta, 
dia 25, a quarta e última fase de inspeções 
e correições com a realização do Projeto 
Justiça Preventiva  O Novo Papel da 
Corregedoria.  

Programadas pela atual gestão da 
Corregedoria Geral da Justiça do Estado 
do Ceará, biênio 2007/2009, que tem a 
frente o desembargador José Cláudio 
Nogueira Carneiro, a nova fase, dividida 
em três etapas, vai realizar correições, até 
outubro deste ano, em nove comarcas: 
Quixadá (25 a 29 de agosto); Tabuleiro do 
Norte e São João do Jaguaribe (15/09); 
Limoeiro do Norte (16 e 17/09); Morada 
Nova (18 e 19/09); Baturité (13/10); 
Pacatuba (14/10); Chorozinho (15/10); 
Maranguape (16 a 17/10) e Ipaporanga, 
cuja data ainda não foi definida. 

Duas palestras integraram o Projeto 
Justiça Preventiva O Novo Papel da 
Corregedoria. A primeira foi sobre o tema 
As Reformas no Código de Processo Penal  
Lei 11.719/08, com a professora da Escola 
Superior de Magistratura do Ceará 
(ESMEC), da Faculdade Christus e do 
Curso Jorge Hélio, Ana Karine de 
Albuquerque Alves. A nova Lei, sancionada 
, dia 20 de junho, pelo presidente da 
República, Luiz Inácio Lula da Silva alterou 
o Código de Processo Penal  (em vigor 
desde 1941) relativo à sucessão do 
processo e aos procedimentos. Para a 
professora Ana Karine, as mudanças são 
apenas pontuais e é necessária a sua 
adequação à ordem constitucional.  

A segunda palestra, sobre 
Propaganda Eleitoral, foi do juiz da 22ª 

Vara Cível da comarca de Fortaleza e 
coordenador da Propaganda Eleitoral de 
Fortaleza, Emanuel Leite Albuquerque, que 
fez um breve resumo sobre a história 
propaganda eleitoral e política no Brasil, 
citou a lei nº 9.504/97, enfatizando o artigo 
41, que trata da questão do abuso 
econômico (compra de votos) e 
procedimentos processuais que resultam 
em tais ações. Propaganda em muros, 
paredes, painéis em comitês, bem como 
horário eleitoral gratuito na televisão e no 
rádio foram outros assuntos abordados. 

Por ocasião da solenidade de 
abertura da quarta fase de Correições e 
Inspeções, a mesa, presidida pelo 
desembargador José Cláudio Nogueira 
Carneiro, foi composta pelo  juiz da 2ª Vara 
da Comarca de Quixadá e diretor do Fórum 
Des. Avelar Rocha, Flávio Luis Peixoto 
Marques; do Bispo da Diocese de Quixadá, 
Dom Angelo Pignoli; do prefeito de 
Quixadá, José Ilário Gonçalves Marques; 
da promotora pública desta Comarca,
Ana Karine Serra Leopércio; da magistrada 
do JECC de Quixadá,  Ijoziana Cavalcante 
Serpa, e do Presidente da ACM, Paulo de 
Tarso Pires Nogueira.

As inspeções e correições são 
realizadas pelos quatro juízes 
Corregedores-Auxiliares Antônio Pádua 
Silva; Ireylande Prudente Saraiva; José 
Tarcílio Souza da Silva e Hortênsio
Augusto Pires Nogueira; pelos auditores 
Cláudia Nadir de Andrade Medeiros e
Araken Sedrim de Aguiar Neto, além de 
servidores do Judiciário lotados na 
Corregedoria. 

 

Palestras e auditório lotado marcam nova fase
de correições aberta em Quixadá
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49º Encoge divulga Carta de São Luís com 
sugestões importantes para o Judiciário

Recomendar aos Tribunais de 
Justiça dos Estados a realização, com 
prioridade, de concurso público de 
provas e títulos, para remoção dos 
delegatários e provimento dos serviços 
notariais e registrais; destacar o papel 
das Corregedorias Gerais de Justiça 
como responsáveis pela fiscalização 
dos serviços prestados pelas 
serventias extrajudiciais e incentivar a 
adoção de programas que possibilitem 
uma melhor comunicação com a 
sociedade brasileira são três das seis 
propostas que constam da “Carta de 
São Luís”, deliberada pelo Colégio 
Nacional de Corregedores Gerais de 
Justiça dos Estados e do Distrito 
Federal, no encerramento do 49º 
Encoge, realizado, de 13 a 15 de 
agosto, no Maranhão.
        O documento também sugere que 
os Tribunais de Justiça dos Estados 
adotem mecanismos mais eficientes 
para cobrança das custas finais dos 
processos; que as propostas 
legislativas referentes à interceptação 
telefônica sejam acompanhadas e 
apresentadas sugestões ao Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), em face das 
graves denúncias veiculadas pelos 
meios de comunicação e declara total 
apoio a Campanha "Mude um Destino", 

divulgada pela Associação dos 
Magistrados Brasileiros (AMB), no 
Estado do Maranhão, conclamando os 
juízes à participação efetiva. O evento 
contou com participação do 
desembargador José Cláudio Nogueira 
Carneiro, corregedor Geral da Justiça 
do Estado do Ceará.

O ministro César Asfor Rocha, 
corregedor Nacional de Justiça e 
presidente eleito do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ), que foi um dos 
palestrantes do 49º Encoge, abordou o 
tema “Contribuição do Conselho 
Nacional de Justiça Para a 
Modernização do Judiciário”. Ele 
ressaltou a recente criação e 
implantação do Programa Justiça 
Aberta, desenvolvido na Corregedoria 
do CNJ, que está sendo uma 
importante ferramenta para que o 
Judiciário possa se conhecer e para 
que o Conselho cumprir o papel 
constitucional de formular políticas de 
gestão voltadas à melhoria da 
qualidade dos serviços judiciais."Hoje, 
nosso objetivo está voltado para a 
gestão e conhecimento do Judiciário 
Nacional. E para isso, dispomos de 
ferramentas importantíssimas e 
eficientes, como a informática” - 
pontuou.

O desembargador José Cláudio 
Nogueira Carneiro, corregedor Geral da 
Justiça do Estado do Ceará, recebeu, 
na tarde do dia 8 de agosto, a visita 
dos desembargadores Josué de 
Oliveira, do Mato Grosso do Sul, e 
Maria Helena DAlmeida Ferreira, do 

Desembargadores visitam a Corregedoria
Pará, que estiveram acompanhados 
dos também desembargadores, só que 
do Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará, João Byron de Figueiredo Frota, 
diretor da Escola Superior da 
Magistratura do Estado do Ceará 
(Esmec), e Celso Albuquerque Macedo. 
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